
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 782.946 - DF (2015/0233931-3)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : BRUNO SILVA SANTOS 
ADVOGADA : YARA GISSONI ALMEIDA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PETIÇÃO RECURSAL SUBSCRITA POR 
ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. NÚCLEO DE 
PRÁTICA JURÍDICA. OBRIGATORIEDADE DE 
APRESENTAÇÃO DE MANDATO. ENUNCIADO N.º 115 DA 
SÚMULA DESTA CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE POSTERIOR REGULARIZAÇÃO. 
INSURGÊNCIA DESPROVIDA.
1. Reputa-se inexistente o recurso apresentado por advogado 
sem procuração nos autos. Inteligência do Enunciado n.º 115 da 
Súmula desta Corte Superior de Justiça.
2. Os advogados integrantes de Núcleos de Prática Jurídica, no 
que tange aos poderes de representação em juízo, não se 
equiparam à Defensoria Pública, por ausência de previsão legal, 
sendo necessária a juntada do respectivo mandato para atuar em 
juízo em nome do representado. Precedentes.
3. Não cabe prazo para regularização posterior, afastando-se a 
regra do art. 13 do Código de Processo Civil/73. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Felix 
Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de maio de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 782.946 - DF (2015/0233931-3)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : BRUNO SILVA SANTOS 
ADVOGADA : YARA GISSONI ALMEIDA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo regimental 

interposto por BRUNO SILVA SANTOS contra decisão proferida pela Presidência desta 

Corte que negou seguimento ao agravo em recurso especial, com fulcro no art. 1.º da 

Resolução STJ n.º 17/2013, em razão do óbice do Enunciado n.º 115 da Súmula desta 

Corte Superior de Justiça.

Sustenta a insurgente que é assistida pelo Núcleo de Prática Jurídica do 

UDF, razão pela qual, nos termos do art. 16 da Lei n.º 1.060/50 e do art. 115 do RISTJ, 

não necessitaria de procuração nos autos.

Requer o provimento da presente insurgência a fim de que seja conhecido 

seu agravo em recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 782.946 - DF (2015/0233931-3)
  

VOTO

MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Em que pesem as razões 

defensivas, a decisão monocrática deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Com efeito, da detida análise dos autos, constata-se que tanto a petição 

do recurso especial quanto a do respectivo agravo foram subscritas por advogados que 

não possuem procuração nos autos, motivo pelo qual, segundo entendimento assente 

nesta Corte, a insurgência deve ser considerada inexistente.

Outrossim, a jurisprudência deste Sodalício solidificou-se no sentido de 

que o "Núcleo (de Prática Jurídica), apesar de prestar assistência judiciária gratuita, não 

é equiparado, para efeito de dispensa da apresentação do mandato, à Defensoria 

Pública, gozando, tão-somente, do direito à intimação pessoal de todos os atos 

processuais (§ 5º do art. 5º da Lei nº 1.060/50, incluído pela Lei nº 7.871/89)" (Ag n.º 

663.923/DF, Relator o Ministro Gilson Dipp, DJU de 10/5/2005). 

Incide, pois, o disposto no Enunciado n.º 115 da Súmula desta Corte, que 

dispõe: "na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 

procuração nos autos".

A propósito:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  
ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE PROCURAÇÃO DO ADVOGADO 
SUBSCRITOR. SÚMULA 115/STJ. NÚCLEO DE PRÁTICA 
JURÍDICA.  NÃO  EQUIPARAÇÃO COM A DEFENSORIA PÚBLICA. 
NECESSIDADE DE PROCURAÇÃO NOS AUTOS. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  "Na  instância  especial  é  inexistente  recurso interposto por 
advogado sem procuração nos autos" (Súmula 115/STJ).
2.  Os  Núcleos  de  Prática  jurídica não se equiparam à 
Defensoria Pública  para  todos os fins, motivo pelo qual não gozam 
de todas as prerrogativas a ela concedidas.
3.  Não sendo o UniCEUB integrante de entidade de direito 
público, e não se tratando de hipótese de nomeação na ocasião 
do interrogatório do  réu, não há se falar em dispensa do 
instrumento de procuração em nome do advogado subscritor do 
recurso. Precedentes.
4. Agravo regimental improvido.
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(AgRg no AREsp 787.778/DF, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 
28/03/2016 - grifou-se)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADVOGADO. NÚCLEO DE 
PRÁTICA JURÍDICA. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU ATO DE 
NOMEAÇÃO JUDICIAL. NÃO CONHECIMENTO. SÚMULA 115 DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.  "Na instância especial é inexistente recurso interposto por 
advogado sem procuração nos autos." (Súmula 115/STJ) 
2. "O advogado integrante do Núcleo de Prática Jurídica não está 
dispensado de apresentar a procuração ou ato de nomeação 
judicial, por ausência de previsão legal, visto que somente é 
equiparado à Defensoria Pública no tocante à intimação pessoal 
dos atos processuais". (AgRg no AREsp 780.340/DF, Rel. Min. 
GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 04/02/2016) 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 783.130/DF, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 
09/03/2016)

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ADVOGADO. AUSÊNCIA DE 
PROCURAÇÃO OU NOMEAÇÃO JUDICIAL. SÚMULA 115 DO STJ. 
NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA. INSTITUIÇÃO DE ENSINO 
PARTICULAR. EQUIPARAÇÃO COM A DEFENSORIA PÚBLICA. 
IMPOSSIBILIDADE.
1.  O  advogado  integrante  do  Núcleo de Prática Jurídica não 
está dispensado  de  apresentar a procuração ou ato de 
nomeação judicial, por  ausência  de  previsão  legal, visto que 
somente é equiparado à Defensoria   Pública   no  tocante  à  
intimação  pessoal  dos  atos processuais.
2.  É certo que, a teor do disposto no art. 16 da Lei n. 8.060/1950, 
quando  o  defensor  incumbido de prestar assistência judiciária for 
integrante  de entidade de direito público ou sua outorga ocorrer na 
ocasião  do  interrogatório  do  réu,  dispensa-se a apresentação 
do mandato, circunstâncias que não se amoldam à espécie dos 
autos.
3.  Não  sendo  suficiente  a  mera  indicação  do Núcleo de Prática 
Jurídica  para  a  defesa  do  réu, deve ser mantida a incidência do 
óbice da Súmula 115 desta Corte, a qual dispõe que "são 
inexistentes os recursos interpostos na instância especial ou a ela 
dirigidos por advogado sem procuração nos autos".
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 762.052/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 22/02/2016 - 
grifou-se)

É de se ressaltar, outrossim, que não cabe prazo para regularização 
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posterior, afastando-se a regra do art. 13 do Código de Processo Civil/73. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DOIS RECURSOS INTERPOSTOS CONTRA A MESMA DECISÃO. 
PRECLUSÃO. UNIRRECORRIBILIDADE. PEÇA RECURSAL 
SUBSCRITA POR ADVOGADO SEM INSTRUMENTO DE 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. SÚMULA 115/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO POSTERIOR.
1. Revela-se defeso a interposição simultânea de 02 (dois) 
recursos pela mesma parte contra o mesmo ato judicial, ante o 
princípio da unirrecorribilidade recursal.
2. O recurso apresentado por advogado sem poderes de 
representar a parte recorrente é inexistente (Súmula 115/STJ).
3. Além disso, de acordo com o entendimento pacífico do STJ, não 
se aplica, nesta instância, o artigo 13 do Código de Processo Civil, 
descabendo, dessa forma, diligência para suprir a falta de 
instrumento procuratório. Precedentes desta Corte.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 696.214/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 
08/09/2015)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL SUBSCRITO POR ADVOGADO 
SEM PROCURAÇÃO/SUBSTABELECIMENTO NOS AUTOS. 
ÓBICE FORMAL. SÚMULA 115/STJ. JUNTADA POSTERIOR. 
INADMISSIBILIDADE. VÍCIO INSANÁVEL. PRECEDENTES DO 
STJ.
1. Nos termos da jurisprudência consolidada neste Tribunal, 
inaplicável o regramento do art. 13 do Código de Processo Civil aos 
recursos interpostos na instância especial ou a ela dirigidos, uma 
vez que o recurso especial não subscrito ou subscrito por 
advogado sem procuração nos autos é inexistente desde o 
momento de sua interposição no Tribunal de origem (Súmula 
115/STJ) - AgRg no Ag n. 1.377.815/SP, Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, DJe 1º/2/2012.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 483.524/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 19/08/2014)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0233931-3 AREsp 782.946 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00352080420138070007  20130710352080  20130710352080AGS  3520802013  5452013

PAUTA: 24/05/2016 JULGADO: 24/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRUNO SILVA SANTOS
ADVOGADA : YARA GISSONI ALMEIDA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO SILVA SANTOS
ADVOGADA : YARA GISSONI ALMEIDA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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